
 

 

 

AO SENHOR PREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

CAMPINA DAS MISSÕES – RS 

 

 

Pregão Eletrônico - Edital nº 005/2024  
Processo nº 010/2024 
 
 

OBJETO: “contratação de empresa(s) para o fornecimento de UMA EMPILHADEIRA A DIESEL, nova, para 
operação e movimentação de cargas diversas, com entrega imediata, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, especialmente quanto ao Termo de Referência - ANEXO IV, e, de UMA 
MÁQUINA CORTADORA DE PISOS DE CONCRETO E DE PAVIMENTO ASFÁLTICO.”  
 

DECISÃO RECORRIDA: Desclassificação (fase de Julgamento da Proposta) - Resultado da fase de 
Habilitação - (Lote 01: Empilhadeira a diesel) 
 

 
 

 

HELI BRASIL – KMR GROUP LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 05.003.729/0004-88, com endereço na Rodovia Antonio Hell, 1001, KM 01 ARMZ G14, 
Modulo 02, Sala Técnica Térreo, CEP 88.616.001, Bairro Itaipava, Itajaí/SC vem, através de seu 
representante devidamente credenciado, tempestivamente, interpor o presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO contra os atos do pregoeiro que desclassificou a proposta e declarou a recorrente 
inabilitada pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.  

1. DOS FATOS E DAS RAZÕES DE RECURSO   
 

O Município de Campina das Missões - RS tornou pública a licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2024, com disputa realizada em 27 de janeiro de 2024, às 09h, 
objetivando a aquisição de uma empilhadeira a diesel (lote 01) e uma máquina cortadora de pisos de 
concreto e de pavimento asfáltico (lote 02), conforme os termos, condições, especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência - Anexo IV.  

 

A recorrente apresentou proposta com relação ao Lote 01 do Edital:  
 

• EMPILHADEIRA, NOVA, A DIESEL, CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 3.000KG COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:  

• TORRE TRIPLEX, TRÊS ESTÁGIOS, DEVE ATINGIR ALTURA DE 4,3M OU MAIS; COM DESLOCADOR 
LATERAL INTEGRADO.  

• CENTRO DE CARGA: 500 mm;  
• TAMANHO MÍNIMO DO GARFO, CxLxE(mm): 1.070x100x40 DESLOCADOR LATERAL DOS GARFOS 

ÂNGULO MÍNIMO DE INCLINÇÃO DO MASTRO: FRONTAL 6° E TRASEIRA EM 12° CENTRO DO EIXO 
DIANTEIRO ATÉ A FACE DO CONTRAPESO (MM): 500 A 570MM EM MÉDIA COMPRIMENTO 
MÍNIMO SEM O GARFO (MM): 2.500 LARGURA TOTAL (MM) MÉDIA: ENTRE 1.200 1.400 RAIO DE 
GIRO EXTERNO EM MM: MÍNIMO 2.400 LARGURA MÍNIMA DO CORREDOR EM MM: DE 2140 A 
2440.  

• VELOCIDADE MÉDIA COM CARGA EM DESLOCAMENTO DE 19 KM/H E EM LEVANTAMENTO DE 
430(MM/S) PNEUS PNEUMÁTICO PARA SERVIÇOS EXTERNOS EM TERRENOS IRREGULARES - 
VIAS PUBLICAS. 

• PESO TOTAL DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER DE NO MÍNIMO DE 4.500KG BATERIA DEVERÁ SER 
DE NO MÍNIMO 12VOLTS E CAPACIDADE DE 90 AMPÉRES BANCO: AMORTECEDOR DEVERÁ SER 
COM SUSPENSÃO REGULÁVEL MOTOR DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER COM INJEÇÃO 
MECÂNICA, COM DURABILIDADE MÍNIMA EM CONDIÇÕES NORMAIS DE TRABALHO DE 30 MIL 
HORAS, POSSUIR POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 50CVS E 2.600RPMS, COM TORQUE DE NO MÍNIMO 
148N.M. E 1.800-1.900RPMS, E COM CAPACIDADE DE TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 
DE 70 LITROS.  

• SUA TRANSMISSÃO DEVERÁ SER DO TIPO POWERSHIFT COM 01 ESTÁGIO PARA FRENTE 01 
ESTÁGIO PARA RÉ CINTO DE SEGURANÇA;  

• ILUMINAÇÃO/SINALIZAÇÃO DE FREIO, ALARME SONORO DE RÉ;  
• ESPELHO RETROVISOR, CATÁLOGO DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS GARANTIA 

DE NO MÍNIMO 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO EQUIPAMENTO OU 2.000 HORAS 
DE USO, PREVALECENDOÀ CIRCUNSTÂNCIA QUE OCORRER PRIMEIRO. 

 



 

 

E, desde já, destaca-se que essas são as exigências mínimas previstas em todo o Edital e 

anexos.  

Iniciada a sessão, realizou-se a abertura dos envelopes com as propostas de 
preços, ocasião em que se constatou que a empresa recorrente apresentou a melhor proposta para 
o lote 01 (Empilhadeira) e lance final (R$ 115.500,00), considerando o menor preço:  

 

Todavia, na sequência a proposta da licitante foi desclassificada, em razão da 
avaliação técnica ter entendido que o equipamento não estaria em conformidade com o edital no 
que se refere a potência mínima do modelo:  

 

As demais licitantes concorrentes também foram desclassificadas:  

 

Tempestivamente, apenas a recorrente manifestou a intenção de recurso, 
porquanto o equipamento ofertado atende aos requisitos do edital, como adiante demonstrado.  

 
Feito o breve resumo, cumpre esclarecer que o equipamento ofertado atende 

todos os requisitos e especificações técnicas do Edital e Termo de Referência. Logo, evidencia-se que 
a decisão de desclassificação restou equivocada e carece de legalidade.  

Antes de indicar os motivos, importa mencionar que a desclassificação é um 
ato administrativo que determina a exclusão de uma proposta do certame em virtude do 
reconhecimento de um defeito/vício insanável ou da rejeição do seu saneamento. Caracteriza-se 
por ser um ato declaratório que reconhece um defeito preexistente e constitutivo que produz a 
eliminação da proposta no âmbito da licitação. 

Reitera-se que a desclassificação ocorreu devido à constatação pela equipe 
técnica de que o produto apresentado pela parte recorrente não satisfazia os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital, especificamente quanto à potência mínima do equipamento, que deve ser 
de 50CVS. 

 

Em realidade, o equívoco decorreu pelo fato da recorrente, por descuido, 
incluir o catálogo padrão fábrica que não contempla o motor que seria entregue na máquina e 
acabou não anexando documento técnico complementar onde consta o motor que está de acordo 



 

 

e atende os critérios contidos na proposta e a administração atentou-se tão somente ao modelo 
indicado no catálogo e não no da proposta.  

 

Conforme se pode verificar o documento técnico complementar do modelo 
apresentado na proposta, o equipamento possui a capacidade e potência exigidas no edital, além das 
demais especificações técnicas:  

 

 
 
 
 

Importante salientar que 40 kw (quilowatts) convertidos em CVs (cavalos-
vapor) totalizam 54,3849 CVs: 



 

 

 
 
Deste modo, sob o ponto de vista técnico, denota-se que não há fundamentos 

para a manutenção da decisão que desclassificação da proposta da recorrente. 
Cabe ainda ressaltar que, ao apresentar proposta, o licitante está estritamente 

vinculado às especificações técnicas nela contidas por força do edital. Vejamos o que diz o item 4.2 

do referido instrumento convocatório: “4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta 
vinculam o licitante”. 

 

A proposta por sua vez, contempla no descritivo todas as exigências contidas no 
edital, fato pelo qual a licitante não merece a desclassificação, já que além de estar vinculada a este 
descritivo, o produto de fato atende e se mostra até superior ao exigido. 

In casu, o procedimento legal previsto e razoável não seria a desclassificação 
de pronto da licitante que apresentou a melhor proposta para a Administração Pública, mas a 
abertura de diligência pelo pregoeiro para saneamento das dúvidas com relação ao catálogo ou ainda 
a retificação, considerando ser “vício” sanável e de fácil correção.  

 

Sob o aspecto jurídico, a decisão carece de legalidade e fundamentação, além 
de ser contrária ao entendimento dos Tribunais de Contas e Tribunais de Justiças e, violar os princípios 
norteadores do Direito Público no âmbito das licitações e contratos: legalidade, vinculação ao 
instrumento convocatório, razoabilidade e proporcionalidade, formalismo moderado, proposta mais 
vantajosa e economicidade.  

 

No tocante à legalidade, o presente certame é regulado pela Lei de nº 
14.133/2021 que prevê em seu art. 59 e incisos de forma taxativa os casos de desclassificação. Hipóteses 
que não estão presentes na proposta da recorrente, pois enfatiza-se o produto atende a todas as 
especificações do edital. 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - contiverem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 
IV do caput deste artigo. [...] (grifo não original) 
 

Da leitura da disposição legal, infere-se que a desclassificação se dará somente 
quando o vício/desconformidade for manifestamente insanável - o que claramente não é o 
presente caso, uma vez que o catálogo foi prontamente apresentado com o presente recurso e 
em conformidade com as especificações técnicas exigidas no edital.  



 

 

 

Além da previsão legal de abertura de diligências para saneamento, observa-
se das clásulas 13.2 e seguintes do edital que consta no instrumento a possibilidade, desde que 
não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação:  

 

 
 

No mesmo sentido, o Decreto Federal nº 10.024/2019 que regula o pregão na forma 
eletrônica estabelece:  

Art. 47.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999.  

O TCU corrobora também com este entendimento, vejamos o Acórdão nº 61/2019 e 
o Acórdão de nº 375/2015 respectivamente:  

 

Entretanto, considera-se oportuno comunicar a DR/SPM/ECT que, na condução de 
licitações, falhas sanáveis ou meramente formais, identificadas na  
documentação das proponentes, não devem levar necessariamente à 
inabilitação ou à desclassificação, cabendo à comissão de licitação promover 
as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou complementar o 
processamento do certame conforme decisões do TCU (Acórdão 3340/2015-TCU-
Plenário, de relatoria do Exmo. Ministro Bruno Dantas, Acórdão 2459/2013-TCU-
Plenário, de relatoria do Exmo. Ministro José Múcio Monteiro, e Acórdão 3418/2014-
TCU-Plenário, de relatoria do Exmo. Ministro Marcos Bemquerer Costa). 
 
“a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, 
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 
formalismo extremo”.  
(grifo não original)  

 
Colhe-se ainda, precedentes dos Tribunais de Justiça sobre tema em casos 

semelhantes:  

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - INABILITAÇÃO DE PROPONENTE - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO 
APRESENTADO COM ERRO MATERIAL, POSTERIORMENTE RETIFICADO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
- RECONHECIMENTO, NESTE, DA CORREÇÃO DO NOVO ÍNDICE APRESENTADO - ERRO FORMAL QUE NÃO PODE 
ACARRETAR A INABILITAÇÃO DO PROPONENTE - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE DEVE PRIMAR PELO 
SUPRIMENTO DOS DEFEITOS FORMAIS PLENAMENTE COMPROVADOS - HABILITAÇÃO DEVIDA - ORDEM 
CONCEDIDA.   - "[...] Aplicando o princípio da proporcionalidade, poderia cogitar-se até mesmo de correção de 
defeitos secundários nas propostas dos licitantes" (JUSTEN FILHO, Marçal. In Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 11ª ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 43).  - "Não se pode perder de vista que a finalidade 
precípua da licitação é a escolha da contratação mais vantajosa para a Administração Pública e, para atingi-la, 
não pode o administrador ater-se à rigorismos formais exacerbados, a ponto de afastar possíveis interessados 
do certame, o que limitaria a competição e, por conseguinte, reduziria as oportunidades de escolha para a 
contratação (ACMS n. 2006.040074-1, de Blumenau, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 21.6.07). (TJSC, Mandado 
de Segurança n. 2009.024603-6, da Capital, rel. Sérgio Roberto Baasch Luz, Grupo de Câmaras de Direito Público, j. 
11-11-2009). 
 
MANDADO DE SEGURANÇA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA – INABILITAÇÃO DE EMPRESA EM 
VIRTUDE DE FALHA QUE PODERIA SER FACILMENTE SANADA E QUE SE NÃO O FOSSE, EM NADA 
COMPROMETERIA O PROCESSO LICITATÓRIO [...] RECURSO DA IMPETRANTE PROVIDO. (TJSP;  
Apelação / Remessa Necessária 1004121-10.2019.8.26.0157; Relator (a): Ricardo Feitosa; Órgão Julgador: 
4ª Câmara de Direito Público; Foro de Cubatão - 2ª Vara; Data do Julgamento: 23/11/2020; Data de 
Registro: 02/12/2020).  
 
[...] Mandado de segurança. Licitação. Município de Mairiporã. Desatendimento a requisito do edital. 
Não caracterização. Entendimento no E. Supremo Tribunal Federal. Art. 37, XXI da Constituição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm


 

 

Federal. A vinculação ao instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar 
o atendimento do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismos 
desarrazoados. Concessão da ordem reformada. Recurso e reexame necessário providos. (TJSP;  
Apelação Cível 1001426-59.2018.8.26.0338; Relator (a): Borelli Thomaz; Órgão Julgador: 13ª Câmara de 
Direito Público; Foro de Mairiporã - 2ª Vara; Data do Julgamento: 03/04/2020; Data de Registro: 
03/04/2020). (grifos não originais).  
 
REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI Nº 8.666/93. DECLARAÇÃO 
APÓCRIFA. MERA IRREGULARIDADE. VÍCIO SANÁVEL. PRECEDENTES. . Na hipótese, a falta de 
assinatura em um documento regularmente apresentado é mera irregularidade, ainda mais quando 
o edital prevê a possibilidade de saneamento; . O artigo 43, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93 faculta à 
Administração efetuar diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
em qualquer fase da licitação, inclusive com a concessão de prazo para sanar o defeito na 
documentação, visando ao interesse público em detrimento de um formalismo exarcebado. 
(TRF4 5026749-10.2016.4.04.7000, QUARTA TURMA, Relator CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, 
juntado aos autos em 02/12/2016) 
 

Tais disposições não estão por acaso no instrumento convocatório, na legislação e 
entendimentos do Tribunal de Justiça e Tribunal de Contas, pois não se mostra razoável ou 
proporcional que a Administração Pública deixe de contratar a proposta mais vantajosa por excesso 
de rigorismo. 

O princípio da razoabilidade impõe que as decisões administrativas estejam 
solidamente respaldadas por justificativas lógicas e sensatas, orientadas pelo bom senso e pela 
coerência. Nesse contexto, a argumentação aqui apresentada visa demonstrar a inadequação da 
decisão sob escrutínio, apontando para eventuais desvios de fundamentação que comprometem a 
observância desses princípios fundamentais. Busca-se, assim, assegurar a aplicação correta e 
equitativa do direito, reestabelecendo a ordem e a justeza no âmbito administrativo em questão.  

 

Não obstante, Marçal Justem Filho, in Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos, 13. ed, p. 76, ao tratar do princípio da proporcionalidade ensina, in verbis:  

O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo 
o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. 
Incumbe ao Estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibilização 
entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências 
de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da 
lei ou do Edital devem ser interpretadas como instrumentais. 
 

Desta forma, a desclassificação da licitante, sem que lhe seja conferida a 
oportunidade para esclarecer ou apresentar o catálogo, no qual demonstra que o equipamento 
ofertado atendia a todas as especificações técnicas do Edital e Termo de Referência, mostra-se 
precipitada e dissocia-se do interesse público.  

 

De fato, o apego à formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação 
perniciosa da burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda 
causa dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece-se o interesse público e passa-se a 
conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. 

O objevo do processo licitatório - mesmo no Pregão Eletrônico, em que o critério de 
julgamento é o MENOR PREÇO - é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração, o que 
impõe ao Administrador Público não apenas a busca pelo menor preço, mas também da cerficação 
de que a contratação atenda ao interesse público, que restou devidamente demonstrado.  

A proposta mais vantajosa foi aferida in casu pela clara perspectiva econômica que 
também reflete o interesse público. Ao tratar acerca da conceituação da vantajosidade JUSTEN 
FILHO elucida: 

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da 
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois 
aspectos interrelacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada 
por parte da Administração o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior 
vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 
menos onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e mais completa prestação. 



 

 

Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à 
situação de menor custo e maior benefício para a Administração. 
 

Diante do exposto, evidente que a decisão deve ser reformada, ante à 
ilegaldade, violação às disposições do edital e aos princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório, razoabilidade e proporcionalidade, formalismo moderado, proposta mais vantajosa e 
economicidade.  

2. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer seja o presente Recurso recebido e provido para que 
seja anulada a decisão de desclassifcação atacada a fim de que seja declarada classificada e habilitada 
a empresa Recorrente, pelos fatos e fundamentos apresentados.  

Nestes termos, espera deferimento.  

Itajaí/SC, 01 de março de 2024. 

 

 

 

HELI BRASIL – KMR GROUP LTDA 
CNPJ n.º 05.003.729/0004-88 



Número: IT009 
Responsável Leandro Barros Data: 12/05/23 

Revisão: 0 

INFORMATIVO TÉCNICO 

Referência: Procedimento informativo de Configuração de motores. 

Objetivo: Esse é um informativo de instrução para 
identificação das principais configurações e seus 
respectivos motores.    

Descrição: 

Ressalta-se que em alguns equipamentos dependendo do pedido de 
importação podem haver alteração nestas configurações. 

A orientação é “sempre” fazer a checagem junto ao equipamento e sua 
respectiva plaqueta de Modelo e Número de configuração e também 
plaqueta do motor. (Qualquer identificação diferente da reportada na tabela 
favor informar o Suporte ao Produto para podermos fazer as atualizações no 
documento).  

Abaixo Segue Tabela Informativa: 



Modelo/N°Conf. Modelo Motor Potência (KW) RPM(r/min) Peso Seção 
Pot.(Limite 

Saída) 

CPQD 25-RC1H NISSAN K25 (GLP) 35.0 KW 2.300 rpm 136,9 Kg 

CPQD 35-RC1H NISSAN K25 (GLP) 35.0 KW 2.300 rpm 136,9 Kg 

CPCD 25- XC5K2 XINCHAI-
C490BPG 

40KW 2.650 rpm 260,0 Kg 37< p max <75 
kw- stage II 

CPCD 35- XC5K2 XINCHAI- 
C490BPG 

40KW 2.650 rpm 260,0 Kg 37< p max <75 
kw- stage II 

CPCD 25-XC17H XINCHAI- 
4D32XG30 

45KW 2.500 rpm 260,0 Kg 37< p max <75 
kw-stage III 

CPCD 35-XC17H XINCHAI-
4D32XG30 

45KW 2.500 rpm 260,0 Kg 37< p max <75 
kw-stage III 

CPCD 35 -W1Y ISUZU-4JG2 
PE02 

46 KW 2.450 rpm 244,0 Kg 37 < kw <75 
kw 

CPCD 35- Y-W12 ISUZU-4JG2 
PE02 

46 KW 2.450 rpm 244,0 Kg 37 < kw <75 
kw 

CPYD 40 -KUH KUBOTA 
WG3800-L-E-3 

59.2 KW 2.400 rpm 268,0 Kg 

CPYD 45- KUH KUBOTA 
WG3800-L-E-3 

59.2 KW 2.400 rpm 268,0 Kg 

CPYD 50-KU2G3 KUBOTA 
WG3800-L-E-3 

59.2 KW 2.400 rpm 268,0 Kg 

CPYD 50- KUH KUBOTA 
WG3800-L-E-3 

59.2 KW 2.400 rpm 268,0 Kg 

CPCD 45- M4H MITSUBISHI 
(SDP-S6S-G3-
1) 

52 KW 2.300 rpm 345 Kg 37<Pmax < 75 
kw 

CPCD 55- M4G3 MITSUBISHI 
(SDP-S6S-G3-
1) 

52 KW 2.300 rpm 345 Kg 37<Pmax < 75 
kw 

CPYD 70- KU1G KUBOTA 
WG3800-L-E-3 

59.2 KW 2.400 rpm 268,0 Kg 

CPCD 70- W2G ISUZU (6BG1) 82.4 KW 2.000 rpm 458 Kg 75<Pmax < 
130 kw 

CPCD 100-W2G ISUZU (6BG1) 82.4 KW 2.000 rpm 458 Kg 75<Pmax < 
130 kw 

CPCD 160- C17-
06-IIIG

CUMMINS 
(6QSB6.7) 

142 KW 2.300 rpm 485 Kg 

CPCD35- XC24H XINCHAI 4D32X41 36,8KW 2.500 rpm 260 Kg <Pmax < 37Kw Stage IV
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